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    Introdução


    Um dos mais difundidos chavões acerca do pensamento de Antonio Gramsci consiste em afirmar ter sido este um teórico da política e da cultura, isto é, das superestruturas. Naturalmente, essa condição não é de modo algum estranha ao marxista sardo. Quer estejamos nos referindo aos textos do período em que editava L’Ordine Nuovo, quer façamos referência aos famosos Quaderni del carcere — conjunto de 29 cadernos de tipo escolar escritos por Gramsci entre 1929 e 1937 em uma prisão fascista —, os dilemas da relação entre cultura e política apreendidos do ponto de vista de um dirigente partidário comunista constituem seu mais importante material de trabalho. Contudo, constatar esse fato, apesar de necessário, simplesmente não é suficiente para a necessária tarefa de identificar as características definidoras do marxismo de Gramsci.


    A obra carcerária de Gramsci resulta, antes de tudo, de uma profunda reflexão a respeito das razões capazes de explicar a derrota do socialismo na Europa e a vitória do fascismo, ao menos na Itália e na Alemanha. Aos olhos de um dirigente partidário comunista feito prisioneiro pelo regime de Benito Mussolini, o esforço psicológico e intelectual de redação dos cadernos transforma-se em uma maneira de responder à seguinte questão: afinal, por que perdemos? Evidentemente, a resposta de Gramsci emerge revestida pela reflexividade crítica1 inerente à “forma política” da filosofia da práxis: praticamente todos os temas são pensados tendo a estratégia socialista como pano de fundo.


    A crítica ao “economicismo” e ao reducionismo das ii e iii Internacionais, por exemplo, só faz sentido à luz da indagação a respeito da autonomia da filosofia da práxis — núcleo racional da visão social de mundo proletária, segundo Gramsci — em relação às ideologias burguesas. O mesmo acontece, mutatis mutandis, com o tema dos intelectuais, da Igreja Católica, da cultura popular, da reforma intelectual e moral…Ou seja, o marxismo gramsciano é permanentemente traspassado por essa preocupação, ao mesmo tempo política e teórica — isto é, “praxiológica” —, com a criação de uma “cultura” marxista vigorosa o suficiente para desafiar — e derrotar — a ordem social do capital. Para Gramsci, a clivagem intelectual mais importante se verifica entre aqueles que pretendem conservar e aqueles que desejam superar essa ordem.


    Trata-se, portanto, daquele tipo de reflexividade crítica inerente à forma política da filosofia da práxis, mas que evidentemente, não se reduz à análise da política em sentido estrito. E foi exatamente essa preocupação reflexiva original que fez Gramsci se concentrar na formação social capitalista mais avançada de sua época: os Estados Unidos e o americanismo (ver DeFelice, 1978). Senão, vejamos…Já no primeiro dos Quaderni del carcere, cuja redação tem início em 8 de fevereiro de 1929, Gramsci iniciou seu trabalho com a seguinte anotação:


    
      Notas e apontamentos


      Argumentos principais:


      
        	Teoria da história e da historiografia.



        	Desenvolvimento da burguesia italiana até 1870.



        	Formação dos grupos intelectuais italianos: desenvolvimento, atitudes.



        	A literatura popular dos romances de folhetim e as razões de sua permanência e influência.



        	Cavalcante Cavalcanti: a sua posição na estrutura e na arte da Divina Comédia.



        	Origens e desenvolvimento da Ação Católica na Itália e na Europa.



        	O conceito de folclore.



        	Experiências da vida no cárcere.



        	A “questão meridional” e a questão das ilhas.



        	Observações sobre a população italiana: sua composição, função da emigração.



        	Americanismo e fordismo.



        	A questão da língua na Itália: Manzoni e G.I. Ascoli.



        	O “senso comum”.



        	Tipos de revista: teórica, crítico-histórica, de cultura geral (divulgação).



        	Neogramáticos e neolinguistas (“essa mesa redonda é quadrada”).



        	Os sobrinhos do padre Bresciani. (1975, p. 5.)


      

    


    A nota do primeiro caderno revela o sentido do desenvolvimento do projeto original. Temas relacionados à análise social e política foram adicionados aos temas culturais, assim como as questões de teoria da história, a formação da burguesia italiana e a “questão meridional”. A inclusão de um item sobre o “americanismo e fordismo” permitiu a Gramsci resgatar preocupações já presentes no período do bienio rosso em Turim.2 Ou seja, as preocupações gramscianas “originais” compreendiam além da reflexão a respeito dos temas de política e de cultura, o problema do capitalismo estadunidense e sua nova condição operária engendrada pela organização fordista do trabalho e da produção (ver Caputo, 1989).


    
      Hegemonia estadunidense


      Fenômeno a um só tempo político, ideológico e econômico, o americanismo surge aos olhos de Gramsci como um modo de vida profundamente imbricado na esfera produtiva com o taylorismo — como modelo de organização do trabalho — e com o fordismo3 — como mecanismo global de acumulação de capital. Em oposição ao movimento comunista oficial — que reiteradamente havia ignorado a importância do americanismo para a teoria do imperialismo4 —, Gramsci produzirá uma renovada periodização do capitalismo monopolista vertebrada pelo diagnóstico segundo o qual desde o final do século xix o desenvolvimento da grande indústria monopolista deslocara o eixo dinâmico da economia mundial da Europa para os Estados Unidos.


      Não deixa de surpreender que em condições extremas Gramsci tenha logrado apreender algo que não era de forma alguma consensual na iii Internacional. A esse respeito, observa Baratta:


      
        Antonio Gramsci foi o primeiro marxista do século xx que considerou a unidade do mundo na sua configuração geopolítica, reconhecendo a função hegemônica assumida pelos Estados Unidos e o americanismo. Ele estudou essa hegemonia — vinculada à modernização taylorista-fordista do modo de produção capitalista, em fase nada “apodrecida”, como havia pensado Lênin — a partir da situação específica da Itália e da Europa. (2004a, p. 153)5

      


      O ponto de vista privilegiado pelo marxista sardo é o da organização do trabalho e da produção social do consentimento na indústria moderna. Trata-se de um complexo de questões bem conhecido de Gramsci desde o período ordinovista (ver Dias, 2000). A primeira observação que chama a atenção na série de notas acerca dos Estados Unidos e que foram reagrupadas tematicamente em 1934 é a presença de uma marcante intuição da força do capitalismo estadunidense: segundo Gramsci, o único capitalismo histórico que não se encontra limitado pelos resíduos sociais dos modos de produção anteriores.


      Uma segunda e decisiva observação repousa na constatação de que o fordismo — como mecanismo de acumulação e base para o American way of life —, longe de criar pura e simplesmente o “gorila amestrado” pretendido pelo sistema Taylor, fundamenta o desenvolvimento superior da luta operária. Tal dimensão é atestada pelas sistemáticas tentativas por parte das gerências de refrear a combatividade classista por meio da estratégia dos altos salários e da difusão de ideologias proibicionistas entre as famílias operárias.


      Em termos gerais, Gramsci reconhece a superioridade do fordismo, embora considere que, com a generalização dos métodos tayloristas e fordistas, o modo de vida americanista não poderá continuar a desfrutar por muito tempo de uma posição privilegiada.6


      Mas a sagacidade do marxista sardo não se limita à indicação dos aspectos essenciais da nova produção fordista: a junção do sistema de Taylor com a mecanização do ritmo produtivo advindo da linha de montagem. Na verdade, isto se estende ao reconhecimento de traços culturais associados à difusão de uma nova visão social de mundo plasmada pela combinação do proibicionismo com a regulação puritana dos hábitos sexuais reforçada pela propagação do individualismo como antídoto para as características do associativismo de classe (ver, para mais detalhes, o instigante estudo de Kebir, 1999).


      De fato, a análise gramsciana acerca da afirmação da hegemonia industrial estadunidense nas décadas de 1920 e 1930 tornou o termo fordismo muito popular no universo dos estudos sobre o trabalho.7 Após Gramsci, essa noção deixou de ser uma espécie de sinônimo de trabalho taylorizado — um processo que cria uma camada de administradores-supervisores e de engenheiros destinada a dirigir a produção em seu conjunto, fragmentando-a em uma série de tarefas repetitivas que o trabalhador deve executar disciplinadamente com máxima eficiência — e passou a representar um novo modo de vida — chamado, posteriormente, de modo de regulação ou mesmo de modelo de desenvolvimento — que, partindo do chão-de-fábrica, açambarca as dimensões mais íntimas da condição operária.


      O fordismo soube combinar processos de trabalho taylorizados, altos salários, benefícios limitados à “aristocracia operária” com a intervenção por parte dos gerentes nas vidas privadas dos trabalhadores, para criar certas práticas individuais e coletivas consistentes com a produção em série. Nesse sentido, representou uma vitória obtida — por meio de uma peculiar combinação de força (a derrota do sindicalismo de ofício) e persuasão (os chamados altos salários, os benefícios sociais, a propaganda moral e a instrução) — pelo capitalismo estadunidense contra o poder dos antigos artesãos pelo controle sobre o processo de trabalho. Assim, o fordismo logrou criar um “novo tipo de trabalhador” a partir da conjugação de consenso e força.8


      Além disso, Gramsci foi pioneiro em observar a importância da elevação dos salários, o Five dollars day introduzido por Henry Ford, para a pacificação dos conflitos operários provenientes da implantação da linha de montagem tendo por base a redução das operações produtivas ao aspecto físico “maquinal”. Identifica nessa nova norma salarial um poderoso instrumento de estruturação do “mercado determinado”, organizado pela transferência de parte dos ganhos de produtividade para os salários.9 Antevê nesse mecanismo aquilo que será batizado posteriormente pelas diferentes escolas regulacionistas, a maior parte delas claramente inspirada no Caderno 22, de “compromisso fordista”.


      Michel Aglietta (1976), para ficarmos apenas em um exemplo de afamado estudo regulacionista acerca dos Estados Unidos inspirado na abordagem gramsciana, descreve a superação do taylorismo pelo fordismo por meio da passagem de um modelo de organização do trabalho para um regime de acumulação que supõe a regulação salarial como eixo da dinâmica macroeconômica. Tal como Gramsci havia indicado, o fordismo analisado por Aglietta supõe uma base produtiva sobre a qual se ergue toda uma miríade de formas institucionais associadas à estabilização da relação capital-trabalho por meio, principalmente, do consumo conspícuo de bens duráveis pela classe trabalhadora estadunidense. Dispensável observar a importância do fordismo para a recomposição da hegemonia burguesa após a crise orgânica da década de 1930.


      Na verdade, a despeito de reconhecermos toda a originalidade e a fertilidade da abordagem gramsciana do fordismo como mecanismo de acumulação, foi no terreno da reflexividade crítica inerente à forma política da filosofia da práxis, contudo, que Gramsci localizou seu Caderno 22. Ou seja, Gramsci debruçou-se sobre a hegemonia industrial estadunidense no intuito de testar a hipótese de uma “evolução” da revolução passiva como estratégia burguesa de pacificação social alternativa ao fascismo (ver, para mais detalhes, Braga, 1996, Bianchi, 2006 e Coutinho, 2007). Nesse sentido, o “fenômeno americano” aparece como uma resposta à queda tendencial da taxa de lucro e produto, em última análise, da necessidade iminente de o capitalismo superar a perspectiva histórica de emancipação socialista.

    


    
      A dialética da pacificação


      O fordismo, para Gramsci, traduz a socialização de um projeto hegemônico mais afinado com o objetivo “progressista”, para as classes dominantes tradicionais, de obstaculizar a queda tendencial da taxa de lucro, partindo da multiplicação das variáveis nas condições do aumento regulado do capital constante. Organicamente vinculado a essas questões, o fordismo refere-se, sobretudo, ao processo por meio do qual o grupo econômico portador da função produtiva, a burguesia industrial estadunidense, alcança sua “elaboração superior”.


      Em termos globais, ao fundar um determinado tipo de Estado, o grupo econômico realiza sua síntese ao desenvolver um complexo de novas superestruturas, cedendo lugar à expansão “racionalizada” da sociedade civil. Ou seja, o fordismo sintetiza a unidade entre a história e a lógica do desenvolvimento da burguesia americana como classe historicamente determinada.10 Nesse espírito, Gramsci empreende a análise do mecanismo de acumulação fordista que se afigurava a partir da implantação da estrutura de produção em massa, ou, em outras palavras, da “passagem do velho individualismo econômico para a economia programática”. Como observa Annunziato:


      
        Já nas considerações iniciais dos seus ensaios Gramsci afirmava, de modo bastante claro, que os vários problemas do seu estudo Americanismo e fordismo constituíam “os elos da cadeia que assinalam exatamente a passagem do velho individualismo econômico para a economia programática”. Este velho individualismo econômico caracteriza a ideologia do velho produtor artesanal. As observações de Gramsci relativas ao caráter progressivo do fordismo verificaram-se empiricamente na organização de massa das classes trabalhadoras americanas nas indústrias fordizadas, processo iniciado na metade dos anos 1930 e que avançou durante a Segunda Guerra Mundial sob a bandeira do Congress of Industrial Organization (Congresso das Organizações Industriais — cio). A análise do porquê de tal organização de massa não conduzir à afirmação de uma “economia programática” mas à persistência e à penetração da ideologia do velho produtor artesanal na conformação social americana, que compreende as organizações do movimento operário como os sindicatos e os partidos políticos de esquerda, pode ser um indício das razões desta anomalia. (1989, p. 32)

      


      De fato, Gramsci estava convencido do caráter “progressivo” do fordismo. Mas, como bem observa Baratta (2004b), a concepção de “progresso” em Gramsci decorre de uma interpretação não-linear da história, muito próxima, diga-se de passagem, daquela sustentada por Walter Benjamin em suas famosas Teses sobre o conceito de História.11 Nesse sentido, deveria ser considerado como “progressiva” e, portanto, “racional”, toda transformação social capaz de promover o desenvolvimento das forças produtivas do trabalho social. Isso supunha, por exemplo, valorizar positivamente a “dimensão objetiva” do fordismo, ao mesmo tempo em que se criticava a “irracionalidade” da utilização do taylorismo pelos “industriais americanos”.12 Nas palavras de Burgio:


      
        O fato é que, segundo Gramsci, na concreta aplicação dos métodos dos tayloristas pelos “industriais americanos”, o fordismo desconta os próprios limites de classes, que lhe impedem de valorizar a racionalidade potencial do taylorismo. …O problema do fordismo consiste, aos olhos de Gramsci em não conseguir (em consequência da lógica de classes que o informa) realizar a potencialidade progressiva do taylorismo. Em si racionais, as técnicas tayloristas são irracionais e falidas no modo em que são aplicadas pelos “industriais americanos”. (2003, pp. 221–223).

      


      E foi por intermédio dessa interpretação dialética do fordismo que Gramsci buscou apreender o novo equilíbrio de forças políticas instaurado em pleno período de crise orgânica, conforme vivia o mundo capitalista da época, e no qual o fundamental seria compreender a estratégia “reativa e auto-acomodativa” empreendida pelas classes dominantes na Itália e nos Estados Unidos.13 Assim, segundo as imposições de um período de crise orgânica, a classe dominante busca reconduzir o movimento operário, bem como o conjunto mais geral das classes subalternas, ao terreno de lutas econômico-corporativo.14


      O ritmo de difusão da crise não é separável da desigualdade do desenvolvimento de processos produtivos. Partindo do reordenamento das relações entre Estado e “sociedade civil” no período pós-1929, Gramsci indica que, tal como a hegemonia, também a revolução passiva15 nasce na fábrica, isto é, no “coração” do sistema das forças produtivas. Podemos, pois, apreender o movimento de contratendências do capital partindo das formas de organização do trabalho, assim como do conjunto das relações ético-político-econômicas — formas da política nas suas relações com as forças produtivas — próprias ao universo industrial.


      A crítica às alternativas abertas pelo fordismo deveria levar, de acordo com Gramsci, à reincorporação do elemento ético-político capaz de imprimir uma direção à luta pela emancipação socialista. Os próprios conceitos empregados por Gramsci, de crise orgânica, revolução passiva e hegemonia, detêm um caráter, a um só tempo, analítico e estratégico, e são, na verdade, meios para se designar determinadas situações em que a classe dominante “organiza toda a vida nacional”.16 Com isso, o americanismo exprimiria a forma histórica de concreção da estratégia de pacificação das potencialidades democráticas advindas com a revolução bolchevique, tal como essa modalidade da revolução passiva se materializou na história estadunidense: a racionalização do trabalho e a organização de uma economia monopolista; a montagem de uma vasta rede de aparelhos hegemônicos privados, semipúblicos e públicos; a difusão e a inculcação de ideologias puritanas; e a constituição de uma nova classe média integrada pelos quadros técnicos e gestionários da produção racional.
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